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Quem decide o que é democrático?

Adam Przeworski

Adam Przeworski é professor emérito de política da Universidade de 
Nova York. Seus livros incluem Why Bother with Elections? [Por que se 
preocupar com as eleições?] (2018) e Crises of Democracy [Crises da 
democracia] (2019). Seu ensaio seminal “What Makes Democracies 
Endure?” [O que mantém as democracias?] (com Fernando Limongi, 
José Antonio Cheibub e Michael Alvarez) apareceu na edição de 
janeiro de 1996 do Journal of Democracy.

O que estamos defendendo quando defendemos a “democracia”? O 
que organiza a resposta a essa pergunta é a distinção entre a democra-
cia como um método para processar quaisquer conflitos que possam 
surgir em uma determinada sociedade e a democracia como uma per-
sonificação de valores, ideais ou interesses que diferentes grupos de 
pessoas querem que a democracia realize. Esta é uma distinção entre 
concepções minimalistas e maximalistas de democracia e, por “con-
cepção”, refiro-me a uma definição que tem conotações normativas, 
como todas as definições de democracia.

A democracia é um sistema no qual os cidadãos decidem coleti-
vamente por quem e, até certo ponto, como serão governados. Essa 
característica é definidora: um regime é democrático se, e somente se, 
as pessoas são livres para escolher e remover governos.
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Na concepção minimalista, isso é tudo o que constitui a democra-
cia. Contanto que todos os pré-requisitos para que os cidadãos esco-
lham livremente os governos sejam cumpridos e as decisões políticas 
sejam tomadas de acordo com os procedimentos estabelecidos, qual-
quer decisão que os eleitores tomem é democrática.1

É verdade que os eleitores decidem apenas indiretamente, elegen-
do legislaturas: as leis são adotadas pelas legislaturas, não pelos elei-
tores.2 Mas se a legislatura é livremente eleita e segue os procedimen-
tos na promulgação das leis, e se as leis são devidamente cumpridas, a 
democracia não é questionável.

Nessa concepção, o valor da democracia é intrínseco. É a própria 
capacidade dos cidadãos, como coletividade, de escolher governos. 
No entanto, essa capacidade não está sempre disponível: ela possui 
pré-requisitos. John Stuart Mill já pensava que “os dois elementos da 
democracia” são “altos salários e leitura universal”.3 A democracia é 
um sistema de direitos positivos, mas não gera automaticamente as 
condições necessárias para o exercício desses direitos.4 Como obser-
vam Tom Ginsburg e Aziz Huq,

Para que a competição eleitoral genuína seja sustentada… é necessá-
rio algo além de um mínimo absoluto de arcabouços legais e institucio-
nais. Requer também o emprego de direitos civis e políticos no processo 
democrático, a disponibilidade de uma máquina eleitoral neutra e a es-
tabilidade, previsibilidade e publicidade de um regime legal geralmente 
capturado no termo “Estado de direito”.5

Nesse sentido, portanto, a concepção que reduz a democracia a 
eleições livres e justas, às vezes criticada como “eleitoralismo”, não é 
tão “mínima”.6

Embora o critério minimalista seja conceitualmente claro, surgem 
divergências operacionais: basta ver como diferentes pesquisadores 
classificaram a Rússia ou a Venezuela nos últimos trinta anos. Parti-
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cularmente evasivas são as medidas que Ozan Varol classifica como 
“furtivas”.7 Essas são ações aparentemente democráticas que visam 
aumentar a vantagem eleitoral de um governante. Por exemplo, tanto 
Silvio Berlusconi na Itália (em 2006) quanto Recep Tayyip Erdogan 
na Turquia (em 2014) tornaram possível (ou no caso turco, mais fácil) 
para os cidadãos residentes no exterior votarem nas eleições nacio-
nais. Cada um justificou sua ação em termos democráticos, como a 
extensão dos direitos políticos a todos os cidadãos, mas o motivo ób-
vio em ambos os casos era angariar votos. Só depois do ocorrido ficou 
claro que Berlusconi havia dado um tiro no próprio pé, enquanto os 
turcos na Alemanha provaram ser eleitores confiáveis para Erdogan e 
seu partido.8 Tais medidas são difíceis de avaliar usando critérios mi-
nimalistas a priori (segundo os motivos) ou a posteriori (segundo os 
resultados). Dessa forma, as controvérsias sobre a medição da demo-
cracia abundam: basta ver a recente edição especial de PS: Political 
Science and Politics sobre “retrocesso democrático”.9

Nas concepções maximalistas, a democracia é um método para re-
alizar certos valores extrínsecos. Como observou Joseph Schumpeter, 
a maioria das pessoas valoriza a democracia não por ela em si, mas 
porque espera que ela realize alguns valores, ideais ou interesses su-
periores que considera desejáveis. Schumpeter dá exemplos, mas não 
reduz a lista a um conjunto fixo de itens:

Existem ideais e interesses últimos que o democrata mais ardente co-
locará acima da democracia, e tudo o que ele quer dizer quando professa 
uma lealdade intransigente a ela é que está convencido de que a democra-
cia garantirá esses ideais e interesses, como liberdade de consciência e de 
expressão, justiça, governo decente e assim por diante.10

De fato, quase todos os aspectos normativamente desejáveis da 
vida política, e às vezes até da vida social e econômica, são creditados 
à democracia: representação, responsabilidade, igualdade, participa-
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ção, justiça, dignidade, racionalidade, segurança; a lista continua. Ou-
vimos repetidamente que “a menos que a democracia seja X ou gere 
X, então…” As reticências raramente são explicitadas, mas insinuam 
que um sistema no qual os governos são eleitos não é uma “democra-
cia” a menos que a condição X seja cumprida.

Obviamente, quanto mais valores atribui-se à democracia, menos 
propenso se está a encontrá-la. Além disso, como indicam suas lis-
tas, os valores que as pessoas atribuem à democracia podem diferir: é 
por isso que me refiro a “maximalismos”, no plural. Mais importante, 
sempre que as pessoas discordam sobre os valores ou interesses que 
desejam que a democracia realize, as concepções maximalistas geram 
conflitos. É verdade, como enfatizou Lewis Coser, que esses conflitos 
podem ser “transversais”: eles não precisam pôr classe contra classe 
ou religião contra religião.11 Eles podem ser atenuados por um “con-
senso sobreposto” em relação a aspectos práticos que é compatível 
com diferenças em torno de valores.12 Os conflitos também podem ser 
moderados por discussões públicas tanto no nível normativo quanto 
no técnico. No entanto, no final, quando todas as coalizões se forma-
ram, os contornos do consenso prático tomaram forma, e os argumen-
tos chegaram ao fim, os conflitos permanecem.

A questão, então, é o que estamos defendendo quando defendemos 
os valores extrínsecos que atribuímos à democracia, como justiça ou 
igualdade econômica. Estamos defendendo a própria democracia, ou 
os valores que atribuímos a ela? E qual é a resposta a essa pergunta 
quando diferentes pessoas atribuem diferentes valores à democracia?

O problema

O problema hoje é que todo mundo é “democrata”. Durante parte 
do século XX, o fascismo e o comunismo foram alternativas à demo-
cracia racionalmente motivadas, elaboradas e amplamente atraentes. 
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No entanto, enquanto o epíteto “fascista” é usado de maneira indiscri-
minada nos dias de hoje, o fascismo está morto. E, em contraste com 
a União Soviética, a República Popular da China não busca propagar 
seu sistema político para outros países. Desde os anos 1990, a retórica 
democrática é usada em todo o espectro político.13

Por exemplo, o propagandista de Putin, Mikhail Leontiev, decla-
ra: “Não entendo o que tem de antidemocrático no fato de que uma 
força que goza de apoio social esmagador vença as eleições”. Donald 
Trump afirma que “nosso movimento busca substituir um establish-
ment político falido e corrupto — quando digo ‘corrupto’, quero dizer 
totalmente corrupto — por um novo governo controlado por você, 
o povo americano”. Os Democratas Suecos, um partido com raízes 
autenticamente fascistas, agora professam seu compromisso com a de-
mocracia. O mesmo acontece com o Partido da Liberdade da Áustria e 
com a primeira-ministra italiana Giorgia Meloni e seu partido Irmãos 
da Itália. José Antonio Kast, o político de direita que perdeu o segundo 
turno presidencial chileno de dezembro de 2021 para o esquerdista 
Gabriel Boric, parabenizou seu rival e tuitou que ele merecia “todo o 
nosso respeito e colaboração construtiva”.14

Putin, entretanto, adotou tanto medidas abertas quanto dissimula-
das que tornaram sua remoção do cargo impossível. Trump tentou, 
mas foi incompetente demais para torná-las eficazes. Tais tentativas 
são antidemocráticas pelo critério minimalista. Mas Meloni, os De-
mocratas Suecos e o Partido da Liberdade da Áustria governaram 
sem tomar nenhuma medida que violasse as normas minimalistas. A 
“extrema direita” da Europa Ocidental apela vagamente aos “valores 
tradicionais” e é programaticamente anti-integração europeia, anti-i-
migração, anti-Islã e “anticrime”, mas respeita as pré-condições para 
a sobrevivência da democracia.

Mais ainda, a direita da Europa Ocidental tem se mantido longe 
de questões culturais, enquanto os partidos de direita variam em suas 
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posições sobre questões econômicas. No Leste Europeu, as questões 
culturais são mais proeminentes, com a adoção de várias políticas ho-
mofóbicas e anti-igualdade de gênero. Nesse aspecto, os republicanos 
nos Estados Unidos estão mais próximos de seus colegas à direita do 
espectro político do Leste Europeu do que dos da Europa Ocidental.

As políticas do governo polonês dirigido pelo partido Lei e Justiça 
(PiS) — antiaborto, anti-LGBTQ, contra a assinatura de um tratado 
para combater a violência doméstica — foram “antidemocráticas”? 
Tais políticas violam as normas de universalismo, igualdade ou liber-
dade, que muitos veem como essenciais para a democracia. Mas essas 
políticas ganharam o apoio da maioria dos eleitores em eleições ra-
zoavelmente livres. O parlamento francês acaba de adotar uma lei de 
“imigração” que não diz quase nada sobre os fluxos transfronteiriços 
de pessoas, mas restringe severamente os direitos dos não cidadãos 
que já estão no país, incluindo crianças nascidas na França. Essa legis-
lação é claramente racista, mas mais de 70% dos entrevistados france-
ses a apoiam. Acho isso repulsivo, mas é “antidemocrático”?

Quando os valores que diferentes pessoas atribuem à democracia 
entram em conflito uns com os outros, quem decide o que é ou não 
é “democrático”?

Os tribunais desempenham um papel importante na supervisão 
das pré-condições para o livre exercício da vontade coletiva, zelan-
do pelo cumprimento das regras que regem as eleições. Os juízes, 
portanto, são guardiões da democracia no sentido minimalista. Mas 
os maximalistas ainda podem recorrer ao constitucionalismo para 
afirmar que, mesmo que os pré-requisitos para a concepção míni-
ma sejam satisfeitos, a democracia não está implementando os va-
lores que deveria. As constituições incorporam o “maximalismo” 
no sentido de que especificam certos valores que nenhuma maioria 
transitória pode violar. O preâmbulo da Constituição dos Estados 
Unidos menciona não apenas “justiça”, mas “tranquilidade interna” 
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e “bem-estar geral”. O preâmbulo da Constituição da Índia refere-se, 
com letras maiúsculas no original, a “JUSTIÇA, social, econômica e 
política; LIBERDADE de pensamento, expressão, crença, fé e culto; 
IGUALDADE de status e de oportunidade; e promover entre todos 
eles a FRATERNIDADE, assegurando a dignidade do indivíduo e a 
unidade e integridade da Nação”.

Os maximalistas podem, portanto, alegar que as violações dessas 
normas por maiorias temporárias podem ser democráticas, mas não 
são constitucionais. Existem órgãos de revisão constitucional, tanto 
dentro quanto fora das legislaturas, para ouvir apelos a valores consa-
grados nas constituições. A premissa é que a “vontade do povo” reside 
na constituição, e não em alguma maioria transitória.15

Mas e se os tribunais ficarem em silêncio ou confirmarem as de-
cisões da maioria (em muitos casos porque o governo em exercício 
indicou boa parte dos juízes e ministros da Suprema Corte), e, em 
resposta, algumas pessoas continuarem a insistir que essas decisões 
violam os valores que atribuem à democracia?

Crise da democracia?

As últimas três décadas testemunharam o aumento da insatisfação 
com as instituições representativas tradicionais, a erosão e fragmen-
tação dos sistemas partidários tradicionais, a ascensão de partidos de 
extrema direita e o surgimento de “mágicos” políticos na forma de 
indivíduos ou partidos que oferecem soluções milagrosas. Essas trans-
formações levaram a uma preocupação generalizada com o futuro da 
democracia, expressa em inúmeros livros e artigos que fazem um aler-
ta sobre “A Crise da Democracia”. Eu escrevi um desses livros.16 Este 
ensaio constitui minhas reconsiderações.

Essas transformações representam uma ameaça à democracia ou 
um avanço da democracia?
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A intensa e generalizada insatisfação com as instituições represen-
tativas é frequentemente criticada como “populismo”. A validade das 
críticas às instituições representativas é manifesta. É enganador recla-
mar da rejeição generalizada a essas instituições e, ao mesmo tempo, 
lamentar a persistência da desigualdade. A desigualdade oferece evi-
dência prima facie de que as instituições representativas não funcio-
nam bem. Desde o século XVII, pessoas em ambos os extremos do 
espectro político — aquelas para quem a igualdade era uma promessa, 
bem como aquelas que a viam como uma ameaça — acreditavam que 
a democracia, especificamente o sufrágio universal, geraria igualdade 
nas esferas econômica e social. Essa crença ainda está consagrada no 
carro-chefe da economia política contemporânea, o modelo do eleitor 
mediano. No entanto, na cidade de Nova York, existem cerca de cem 
mil crianças em idade escolar que não têm residência permanente, e na 
mesma cidade uma vez ouvi uma pessoa muito rica perguntar a outra 
quantas casas ele possuía, ao que a resposta foi “quatorze, das quais 
uma é um condomínio familiar”. Se nossas instituições representati-
vas funcionassem bem, isso não seria possível.

O “populismo” vem em pelo menos duas variedades: “participa-
tivo” e “delegativo”. O populismo participativo é a demanda para 
governarmos a nós mesmos; o populismo delegativo é a demanda 
para sermos bem governados por outros. Como fenômeno político, 
a primeira variedade é salutar, mas em grande parte inconsequente, 
enquanto a segunda é perigosa para a democracia, no sentido minima-
lista de democracia.

A agenda do populismo participativo consiste em reformas institu-
cionais que tornariam “a voz do povo” mais ouvida. Algumas propos-
tas retornam às demandas que os Anti-Federalistas dos EUA já expres-
savam em 1789: mandatos curtos para funcionários eleitos, limites 
de mandato, a capacidade dos eleitores de destituir políticos eleitos 
antes do término de seus mandatos, cortes salariais para legisladores 
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e limites à circulação entre cargos públicos e privados. Uma inovação 
do Brasil, e que recebeu atenção mundial, é o orçamento participa-
tivo. Outras propostas vão desde a inútil “democracia de pesquisa” 
defendida pelo Movimento Cinco Estrelas da Itália, até o aumento da 
dependência de referendos de iniciativa popular e assembleias de ci-
dadãos selecionados aleatoriamente e encarregados de ponderar sobre 
projetos de lei sem a autoridade para aprová-los.

No entanto, todas essas são medidas meramente paliativas que po-
dem restaurar alguma confiança nas instituições democráticas, mas são 
limitadas pelo fato inescapável de que cada um de nós deve ser gover-
nado por outra pessoa. E ser governado implica necessariamente ser 
impactado por políticas e leis que desagradam parte das pessoas. Toda 
decisão possível irá desagradar alguém, mesmo que seja uma decisão to-
mada com a participação plena, igual e efetiva dos cidadãos. Não existe 
“o povo” no singular, e as pessoas no plural têm diferentes interesses, 
valores e normas.17 Além disso, é verdade que as pessoas desejam se go-
vernar? Algumas obviamente sim, caso contrário não teríamos políticos, 
mas será que a maioria, ou mesmo muitas pessoas, quer?

A alternativa a nos governarmos é sermos governados por ou-
tros, mas sermos bem governados. O que as pessoas mais querem 
é ser governadas por alguém que entrega o que elas almejam, seja 
o crescimento da renda, a promoção de certos valores ideológicos, 
ou o que for. O populismo “delegativo” ocorre se a maioria das pes-
soas quer que o governante governe mesmo quando elimina as res-
trições à sua permanência no cargo e à autoridade discricionária. 
O resultado é o “retrocesso democrático” (também conhecido como 
“desconsolidação”, “erosão” ou “recessão”). Ginsburg e Huq des-
crevem isso como “um processo de decadência incremental (mas, 
ainda assim, substancial) dos três predicados básicos da democracia: 
eleições competitivas, direitos liberais de expressão e de associação, 
e Estado de direito”.18
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À medida que esse processo avança, a oposição torna-se incapaz de 
vencer as eleições (ou de assumir o cargo se vencer), as instituições es-
tabelecidas perdem a capacidade de controlar o Executivo, e as manifes-
tações populares são reprimidas à força. O perigo do populismo delega-
tivo é que uma maioria apoiará um governo que entrega o que ela quer, 
mesmo quando esse governo subverte as instituições democráticas.

Por sua vez, o declínio dos partidos mais antigos e a ascensão de 
novos não são antidemocráticos por nenhum critério. Os sistemas 
partidários tradicionais se erodiram e se fragmentaram: em todos os 
sistemas políticos da Europa Ocidental, o número médio de partidos 
efetivos aumentou de três em 1970 para quatro em 2020. O número 
também aumentou na América Latina. Mas isso significa que os elei-
tores têm mais opções de escolha e possuem alternativas mais pró-
ximas de suas preferências — coisas que as pessoas valorizam.19 Ao 
mesmo tempo, o aumento no número de partidos parece não ter con-
sequências negativas.20

A ascensão de partidos de extrema direita não é antidemocrática, 
mas o medo que eles suscitam é justificadamente alimentado pela 
preocupação de que, se chegarem ao poder, possam tentar minar a 
democracia. No entanto, desde que esses partidos se abstenham de 
tentar minar a possibilidade de serem removidos do cargo, e desde que 

observem as regras institucionais que 
controlam a formulação de políticas, 
sua participação nos governos não 
será antidemocrática.

O surgimento de mágicos políti-
cos também não é antidemocrático. 
Isso apenas mostra que, quando as 
pessoas se cansam das alternativas 
tradicionais, estão dispostas a correr 
o risco de abraçar soluções não tes-

O surgimento de mágicos 
políticos não é antide-
mocrático. Isso apenas 
mostra que, quando as 
pessoas se cansam das 
alternativas tradicionais, 
estão dispostas a correr o 
risco de abraçar soluções 
não testadas.
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tadas. Quando estudei as eleições que levaram a grandes mudanças 
de paradigmas políticos — a ascensão ao poder do Partido Social-
-Democrata na Suécia em 1932 e do neoliberalismo no Reino Unido, 
com a eleição da conservadora Margaret Thatcher em 1979, e nos Es-
tados Unidos, com a vitória do republicano Ronald Reagan em 1980 
—, presumi que os eleitores só apoiariam o candidato de um partido 
propondo algo sem precedentes se esse partido pudesse reivindicar 
um histórico de responsabilidade, ou seja, que já houvesse governado 
antes e houvesse agido como todos os outros partidos enquanto esteve 
no poder.21

No entanto, as vitórias de Trump nos EUA, de Jair Bolsonaro no 
Brasil e de Javier Milei na Argentina mostram que, quando as pessoas 
estão desesperadas, estão dispostas a buscar qualquer remédio e re-
correr a qualquer meio, mesmo aqueles oferecidos por charlatães que 
vendem “curas milagrosas”. Como um motorista de Uber do Rio de 
Janeiro disse a um entrevistador: “Você vê essa decadência, essa crise 
moral, esses políticos que roubam e não fazem nada por nós. Estou 
pensando em votar em alguém completamente novo”.22 Quando as 
pessoas não têm nada a perder, elas abraçam todos os tipos de ilusões, 
como curar doenças aplicando queijo cottage ou fazendo ouro a partir 
de metais básicos na Alemanha de Weimar.23 O slogan de campanha 
de Trump “Make America Great Again” não foi mais do que isso. As-
sim como o mote “governo limpo, empregos e armas” de Bolsonaro. 
O mesmo acontece com a frase “Viva la libertad, carajo” de Milei. E 
com o grito de guerra “expulsar imigrantes” dos partidos de extrema 
direita da Europa, Isso é o que não antecipamos quando acreditávamos 
que suas vitórias eleitorais eram impensáveis.

Em suma, a rejeição das instituições representativas apresenta um 
dilema. Não podemos fingir que essas instituições estão funcionando 
bem, mas as soluções não são óbvias e algumas são perigosas para a 
democracia. Por sua vez, nem a proliferação de partidos, nem a ascen-
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são da extrema direita, nem o surgimento de mágicos constituem uma 
ameaça à democracia no sentido minimalista, sempre com a mesma 
ressalva de que essas democracias evitem o retrocesso.

Defendendo a democracia

Ao declarar o advento da democracia na Espanha pós-Franco, o 
primeiro-ministro Adolfo Suárez (1976-1981) proclamou que, daqui 
em diante, “o futuro não está escrito, porque apenas o povo pode es-
crevê-lo”. Ele esperava por um mundo melhor e eu acreditei em suas 
palavras.24 Mas as pessoas podem escrever o que quiserem. A demo-
cracia não garante nada além de que são as pessoas que escreverão o 
futuro. É apenas um terreno no qual pessoas mais ou menos iguais e 
mais ou menos livres lutam pela realização de ideais, valores e interes-
ses conflitantes. O único milagre da democracia é que esses conflitos 
podem ser administrados sem repressão e em paz.

Quando, diante da crescente polarização, as pessoas discordam 
sobre quais valores a democracia deve se esforçar para alcançar, a 
democracia só pode ser defendida como o melhor método para admi-
nistrar essas divergências. No entanto, é difícil defender os métodos 
sem referência aos propósitos a que se destinam. Como observa Eerik 
Lagerspetz, “há algo profundamente perturbador na ideia de que um 
procedimento puramente mecânico e sem conteúdo possa determinar 
o que devemos fazer”.25 No entanto, o próprio procedimento de esco-
lha de governos por meio de eleições tem méritos que se sustentam 
por si só.

Um desses méritos é a precaução. Matthew Graham e Milan Svolik 
reuniram evidências sugerindo que as pessoas podem estar dispostas 
a tolerar transgressões de normas e procedimentos democráticos em 
troca de alguns resultados materiais ou simbólicos que valorizam.26 
Quando os governantes, ainda que bem sucedidos em entregar resul-
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tados, minam a democracia, seus apoiadores enfrentam um dilema: 
eles podem manter o atual governo, que é competente mas viola nor-
mas, no poder, com o custo de perder a capacidade de removê-lo no 
futuro, ou podem optar por proteger a democracia agora, ao custo de 
abrir mão dos resultados políticos que estão recebendo.27 A afirmação 
frequente de que “a democracia está em jogo” é precisa quando os go-
vernos estão ameaçando se entrincheirar no poder, independentemente 
da vontade do povo.

A segunda virtude é a pacificação da vida política. O método demo-
crático de processar conflitos por meio de eleições livres é a única ma-
neira de gerenciar conflitos sem recorrer à violência.28 Nas palavras de 
Norberto Bobbio, “o que é a democracia, senão um conjunto de regras 
[…] para a solução de conflitos sem derramamento de sangue?”29 As 
eleições não são o único mecanismo para processar conflitos; também 
o são os sistemas judiciais e de negociação coletiva. A diferença está 
no fato de que a participação nas eleições é aberta a todos os cidadãos.

As eleições podem gerar resultados que uma minoria considera re-
pulsivos. Mas os democratas devem estar preparados para enfrentar 
derrotas, mesmo que seus valores estejam em jogo. A virtude do mé-
todo democrático é que, desde que a democracia seja preservada, as 
derrotas são sempre temporárias. 
Para muitas pessoas nos Estados  
Unidos, a eleição da chapa George 
W. Bush e Dick Cheney em 2000 
foi um desastre, mas elas sabiam 
que haveria outra em 2004. Quan-
do a eleição de 2004, com a reelei-
ção dos republicanos, se mostrou 
ainda pior para esses eleitores, 
eles ainda podiam esperar por 
2008. E, talvez inacreditavelmen-

Defender a democracia re-
quer mais do que se opor ao 
que o governo está fazendo. 
A oposição deve ser mais do 

que uma expressão de ira. 
Defender a democracia re-
quer um programa positivo 
e orientado ao futuro para 

reformá-la.
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te, o país que elegeu e reelegeu Bush e Cheney elegeu o democrata  
Barack Obama em 2008. A democracia sobrevive quando os vence-
dores não abusam de seu poder, mas também quando os perdedores 
estão dispostos a esperar as próximas eleições. Esta é a magia do 
método democrático.

E se as pessoas apoiarem conscientemente governos antidemocráti-
cos? A questão de saber se os governos democráticos têm ou não o di-
reito de reprimir movimentos antidemocráticos não é nova. A República 
Federal da Alemanha baniu o Partido Comunista em 1956 com base 
nisso. Na Argélia, no início de 1992, o segundo turno das eleições par-
lamentares — os primeiros pleitos multipartidários a serem realizados 
desde a conquista da independência da França, três décadas antes — foi 
cancelado porque os fundamentalistas muçulmanos pareciam propensos 
a vencer. E se as pessoas seguirem líderes que prometem empoderá-las e 
depois usurpam o poder, privando o povo da capacidade de removê-los? 
Para colocar da maneira mais clara possível: e se as pessoas votarem 
contra a democracia? A constituição não deve ser um pacto suicida, mas 
quem deve decidir que estamos cometendo suicídio?

O perigo de que os governantes possam minar o mecanismo 
eleitoral está sempre presente. Portanto, a vigilância em defesa da 
democracia no sentido minimalista é uma tarefa sem fim. Mas de-
fender a democracia requer mais do que se opor ao que o governo 
está fazendo. A oposição deve ser mais do que uma expressão de ira. 
Defender a democracia requer um programa positivo e orientado ao 
futuro para reformá-la.

Não é uma tarefa fácil. Ser contra algo une, enquanto ser a favor de 
algo divide. Quando diferentes grupos que se opõem a violações das 
normas democráticas atribuem diferentes valores à democracia, a rejei-
ção do retrocesso pode angariar o apoio da maioria, enquanto qualquer 
proposta de reforma atrairá apenas uma minoria. A melhor evidência 
disso é que, em muitos países, a oposição não consegue se unir contra 
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um inimigo comum. O exemplo clássico é o México sob o governo do 
Partido Revolucionário Institucional (PRI) de 1934 a 2000. O PRI hege-
mônico tinha críticos de esquerda e de direita, mas eles estavam muito 
distantes ideologicamente para formar uma frente unida.

O minimalismo une, o maximalismo divide. Governos retrógra-
dos muitas vezes vencem eleições com uma minoria do voto popular: 
o partido de Erdogan, o AKP, nunca conquistou a maioria dos votos 
em uma eleição parlamentar, mas foi reeleito repetidamente na Tur-
quia. Na Polônia, o PiS (Lei e Justiça) ganhou a reeleição em 2019 
com 43,6% dos votos, mas perdeu em 2023, quando vários partidos 
de oposição conseguiram formar uma coalizão. De maneira crucial, 
os partidos que formaram a aliança que derrubou o PiS concordaram 
em não enfrentar a principal questão que os dividia: o aborto. Eles 
concordaram que defender a democracia era mais importante do que 
quaisquer valores que os dividiam, e que os conflitos sobre o aborto 
seriam administrados assim que a vitória fosse garantida. Portanto, 
tanto os opositores quanto os defensores da liberdade de escolha em 
relação ao aborto poderiam prometer a seus respectivos eleitorados 
que promoveriam seus valores se a democracia fosse restaurada, ale-
gando que a tarefa imediata era restaurá-la.

A lição da experiência polonesa, acredito eu, é que as oposi-
ções aos governos retrógrados podem se unir se concordarem em 
confiar no método democrático para processar conflitos sobre seus 
valores maximalistas. O perigo, no entanto, é que, a menos que as 
instituições representativas sejam reformadas, a democracia repro-
duzirá as condições que permitiram que as forças antidemocráticas 
se tornassem bem-sucedidas em primeiro lugar. Aqui, eu concordo 
com Cas Mudde: “[O populismo] é um sintoma de uma democracia 
liberal que não funciona bem”.30 O sucesso na “restauração” da 
democracia não é suficiente para restaurar a confiança nas institui-
ções representativas.
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Na minha opinião, o principal culpado pela insatisfação generali-
zada com as instituições representativas é a desigualdade política ge-
rada pela influência do dinheiro sobre a política.31 Mas outros podem 
discordar. Além disso, as direções nas quais as reformas podem se mo-
ver variam de acordo com as circunstâncias. Minha conclusão é que, 
para dar às forças políticas conflitantes uma renovada confiança nos 
métodos democráticos, os defensores da democracia devem oferecer 
uma perspectiva voltada ao futuro, que busque melhorar as institui-
ções representativas.
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